
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137659 - RJ (2025/0499713-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RUBI SPE 3 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO GARIBE - SP187684

FÁBIO GARIBE - RJ232488
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS GRAVINA
ADVOGADOS : OSVALDO FRANCISCO PEREIRA JUNIOR - RJ155690

ANA PAULA BOMFIM DOS SANTOS - RJ219989
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO - RJ201942

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA AO

ART.  1.021,  §  1º,  DO CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º  182 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO

CONHECIDO.

1.  O  agravo  interno  não  infirmou  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  uma  vez  que  não  refutou

adequadamente  a  aplicação  da  Súmula  284  do  STF  nem a  ausência  de  prequestionamento,  o  que

resultou  em não  conhecimento  do  agravo  anteriormente  interposto  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o

recurso especial.

Inobservância ao art. 1.021, § 1º, do NCPC e aplicação da Súmula 182 do STJ.

2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RUBI SPE 3 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO GARIBE - SP187684

FÁBIO GARIBE - RJ232488
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS GRAVINA
ADVOGADOS : OSVALDO FRANCISCO PEREIRA JUNIOR - RJ155690

ANA PAULA BOMFIM DOS SANTOS - RJ219989
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO - RJ201942

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 ART. 1.021,
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O agravo interno não infirmou os fundamentos da decisão
agravada, uma vez que não refutou adequadamente a aplicação da
Súmula 284 do STF nem a ausência de prequestionamento, o que
resultou em não conhecimento do agravo anteriormente interposto
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
Inobservância ao  § 1º, do NCPC e aplicação da art. 1.021,
Súmula 182 do STJ.
2. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

 
 

 Trata-se de agravo interno interposto por RUBI SPE 3 EMPREENDIMENTO
IMOBILIARIO LTDA. (RUBI) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta
Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da
incidência da Súmula 284 do STF e da falta de prequestionamento da tese recursal.
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Nas razões do presente inconformismo, o recorrente sustentou que faz jus à
concessão da gratuidade da justiça, por não possuir recursos suficientes para arcar
com as custas processuais e os honorários advocatícios.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 2.623-2.628).

É o relatório.

 

VOTO

 
O recurso não merece conhecimento.

Incide ao caso a Súmula 182 do STJ.

O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na medida
em que não refutou adequadamente a aplicação da Súmula 284 do STF nem a
ausência de prequestionamento, o que resultou no não conhecimento do agravo
anteriormente interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

Isso porque, nas razões do presente agravo interno, RUBI limitou-se a
sustentar que tem direito à concessão da gratuidade da justiça, alegando a
insuficiência de recursos para arcar com as custas processuais e os honorários
advocatícios.

Vale pontuar que o  § 1º, do CPC determina que, na petição de art. 1.021,
agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão
agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se da parte
agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos
motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa
irresignação, a atrair a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte, do seguinte teor: É
inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545

.fundamentos da decisão agravada

Conforme já decidiu o STJ:

 
À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe 26/11/2008) 
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Nesse sentido, a Corte Especial, aos  ao apreciar os 19/9/2018,
, Rel.  MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMÃO, concluiuEAREsp 746.775/PR p/acórdão

que a aplicação da Súmula nº 182 do STJ permanece incólume, aplicada aqui por
analogia, pois cabe à parte impugnar, de forma específica, todos os fundamentos da
decisão que inadmite o recurso especial.

Segundo o entendimento exarado em voto pelo MINISTRO LUÍS FELIPE
SALOMÃO, existem regras, tanto no Código de Processo Civil de 1973 quanto no
atual, que remetem às disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no
sentido da obrigatoriedade de impugnação de todos os fundamentos da decisão
recorrida. Ademais, citou conceitos doutrinários para justificar a impossibilidade de
impugnação parcial da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, na medida
em que tal decisão é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade.

Além disso, foi também consignado pelo em. Ministro relator que a ausência
de impugnação a algum dos fundamentos da decisão, que negou trânsito ao reclamo
especial, imporia a esta Corte Superior o exame indevido de questões já atingidas pela
preclusão consumativa, decorrente da inércia da parte agravante em insurgir-se no
momento oportuno, por meio da simples inclusão dos pontos ausentes nas razões do
agravo ).(EARESP 746.775/PR

Em igual sentido, vejam-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EC/C
MATERIAIS. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO INFIRMAM OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Ação de cobrança  indenização por danos morais e materiais.c/c
2. Não merece conhecimento o agravo em recurso especial que não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, AREsp 1.568.942/PR
Terceira Turma, j.  DJe 4/5/2020,  7/5/2020)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DOS
ARTIGOS 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. ARTIGO
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
[...]
2. Constitui ônus da parte agravante a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da
dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
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Justiça e aplicação dos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil de 2015.
[...]
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no , Rel. Ministra MARIA ISABEL AREsp 1.476.609/SP
GALLOTTI, Quarta Turma, j.  DJe 11/2/2020,  18/2/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  § 1º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015

. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIDA.SÚMULA Nº 182/STJ
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no

 § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdoart. 1.021,
normativo do referido dispositivo legal já estava cristalizado no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça na
redação da . Súmula nº 182/STJ
2. A concessão da gratuidade de justiça não eximiria o agravante dos
ônus da sucumbência.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.492.052/SP
CUEVA, Terceira Turma, j.  DJe 10/2/2020,  12/2/2020) 

 
Assim, porque os argumentos que RUBI trouxe não atacaram o fundamento

da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da não admissão do
recurso em razão da incidência da Súmula 182 desta Corte.

Nessas condições,  do agravo interno. NÃO CONHEÇO

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.137.659 / RJ

Número Registro: 2025/0499713-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00296735620218190209 202524514744 296735620218190209 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBI SPE 3 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO GARIBE - SP187684

FÁBIO GARIBE - RJ232488
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS GRAVINA 
ADVOGADOS : OSVALDO FRANCISCO PEREIRA JUNIOR - RJ155690
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBI SPE 3 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO GARIBE - SP187684
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AGRAVADO : ANTONIO CARLOS GRAVINA 
ADVOGADOS : OSVALDO FRANCISCO PEREIRA JUNIOR - RJ155690

ANA PAULA BOMFIM DOS SANTOS - RJ219989
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO - RJ201942

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57308889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:54:57
Código de Controle do Documento: c2964668-2dd8-4b01-8fb3-8e293a9c75b8


